
 
 
 
 
 

 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 83, DE 20 DE ABRIL DE 2022. 

 
“Cria 01 (uma) Gratificação de Função de 

Coordenador de Gestão, Qualidade, Controle e 

Produtividade da Procuradoria Jurídica do 

Município, e dá outras providências” 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL, 

Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que o Plenário aprovou, 

no dia 19 de abril de 2022, o Projeto de Lei do Executivo nº 60 de 2022, portanto, autorizando o 

Poder Executivo Municipal a sancionar e promulgar a seguinte 

        

LEI 

      

Art. 1º Fica criado 01 (uma) Gratificação de Função de Coordenador de Gestão, 

Qualidade, Controle e Produtividade da Procuradoria Jurídica do Município, para servidor lotado 

na Procuradoria Jurídica do Município.  

Parágrafo único. O adicional será pago ao(a) servidor(a) pelo desempenho de 

atividades com obrigações de organização da estrutura, gestão do tempo, qualidade dos serviços e 

logística administrativa de todos os setores da Procuradoria Jurídica do Município, a seguir 

nominados: 

 

I – Gabinete da Procuradoria Geral e Adjunta; 

II – Procuradoria Jurídica do Contencioso Judicial (cível e trabalhista); 

III - Procuradoria de Compras, Licitações; 

IV - Procuradoria de Fiscalização de Serviços Públicos; 

V – Procuradoria de Execução Fiscal, 

VI - Anexo Fiscal do Foro. 

 

Art. 2º Fica estabelecido a GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE 50% (cinquenta 

por cento), calculado sob o Padrão 16, do art.7º da Lei Municipal nº 2.595, de 16 de fevereiro de 

2007. 

§ 1º a gratificação será concedida pelo Prefeito Municipal, mediante Portaria, 

podendo ser revogada a qualquer tempo, por solicitação da Procurador(a) Geral e/ou em caso de 

desempenho de função incompatível. 

§ 2º É vedada a incorporação da gratificação e a incidência do percentual 

estabelecido, sobre qualquer vantagem do servidor. 

§ 3º A gratificação estabelecida não será paga em afastamentos por mais/com mais 

de 14(catorze) dias, exceto férias. 

 

Art. 3º O funcionamento da estrutura da Procuradoria Jurídica do Município será 

estabelecido em Regimento Interno, no que couber, em especial no que tange aos procedimentos 

internos. 



 
 
 
 
 

 

Art. 4º O servidor designado deve manter sob sua guarda e responsabilidade os 

relatórios das atividades desenvolvidas por todos os setores da Procuradoria Jurídica do Município. 

 

Art. 5º A prestação do serviço sob regime de que trata esta Lei, é incompatível 

com o recebimento e/ou desempenho de(a): 

I - Horas extraordinárias, 

II – Outras gratificações; 

III - função de pregoeiro, presidente de comissão e fiscal de contrato. 

 

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de 

dotações próprias, da mesma forma que as demais secretarias municipais, ficando o Executivo 

Municipal autorizado a remanejar e a transformar as unidades orçamentárias em função das 

disposições contidas nesta Lei. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, válida até 31 de 

dezembro de 2023. 

 

Eldorado do Sul, 20 de abril de 2022.   

 

  

Vereador Giovani Martim 

 Presidente 

Poder Legislativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


